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Parte e interesse jurídico: dos processos à
interpretação do STJ 

Parte e interesse jurídico: dos processos des-
polarizados à interpretação do STJ José Henrique
Mouta O texto analisar as variações relacionadas aos
conceitosdepartes edeterceiros,passando peloscon-
ceitos de interesse e legitimidade. sexta-feira, 22 de
abril de 2022 CompartilharSiga-nos no

(Imagem: Artes Migalhas)

O presente ensaio pretende analisar a possibilidade
de variação da localização das partes durante o an-
damentodo processo, passando pelosconceitosde in-
teresse e legitimidade, considerando os dispositivos
da legislação processual de 2015 e do STJ.

Neste contexto, importante apresentar algumas pre-
missas sobre a variação dos papéis dos in-
tervenientes processuais, com as diretrizes
estabelecidas pela LAP - Lei da Ação Popular,
4.717/65, além da interpretação dinâmica advinda da
legislação processual atual.

Na ação popular, o papel e a legitimidade da Pessoa
Jurídica de Direito Público podem variar, de-
pendendo do interesse jurídico e político de seu re-
presentante, considerando que o interesse público
está presumidamente no polo ativo, tanto que há re-
messa necessária, no popular, em caso de insucesso
da ação (art. 19, da lei 4.717/65).

Neste ponto, aliás, foi bem o art. 238, do CPC/15, ao
afirmar que a citação visa a convocação do réu, do
executado ou do interessado "para integrar a relação
processual".

Percebe-se aexistência deuma variabilidade deatua-
ção daPessoa Jurídica, dependendo decada casocon-
creto e da análise da localização do interesse público.
A indagação a ser feita é: qual a razão para a per-
missão de abstenção e, até mesmo, de migração (total
ou parcial) dos polos processuais atingindo o próprio

conceito de estabilidade subjetiva?

A justificativa, como já mencionado, está no in-
teresse público discutido. Nada impede que, no de-
correr do andamento da ação, a pessoa jurídica
observe essa mutação e a necessidade de alteração de
seu polo na relação processual.

Neste fulgor, é possível a ocorrência de de-
composição dos pedidos formulados na peça de in-
gresso para permitir que o ente público atue no polo
ativo em relação a um e passivo em relação a outro.
Além da inexistência de estabilização subjetiva tam-
bém é correto afirmar que o próprio elemento ob-
jetivo deve ser decomposto, o que pode gerar
variação da atuação da pessoa jurídica de Direito Pú-
blico.

Nos processos multipolares, com diversidade na in-
terpretação da localização do interesse público, não
se pode interpretar os elementos subjetivo e objeto
com os olhos voltados à clássica e estável divisão do
interesse como autor X réu. O que importa, no caso
concreto,éaverificaçãoda localização edo momento
de apreciação do interesse público. No tema. Vale ci-
tar passagem do voto do min. Napoleão Nunes Maia
Filho(STJ - AgReg no REsp 1.515.924 - 1ªTurma - J.
em 16.06.2020)

"Primeiramente, cumpre asseverar quealiteratura ju-
rídica afirma, com arrimo no art. 17, §3o. da Lei
8.429/1992, a possibilidade de o Ente Público in-
gressar na ação de improbidade administrativa como
litisconsorte passivo. Note-se, no entanto, que tal in-
gresso deve estar associado à existência de interesse
público na defesa do ato dito como ímprobo".

Portanto, uma coisa éanecessidadedecitação dapes-
soa jurídica de Direito Público e outra, é sua efetiva
atuação e a inexistência de estabilidade de sua lo-
calização nos polos da relação processual.
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No mesmo sentido, transcreve-se passagem de outro
julgado da Corte da cidadania: "A jurisprudência do
STJ é no sentido de que o deslocamento de pessoa ju-
rídica de Direito Público do polo passivo para o ativo
naAçãoCivilPúblicaépossívelquandopresente o in-
teresse público, a juízo do representante legal ou do
dirigente, nos moldes do art. 6º, § 3º, da Lei
4.717/1965, combinado com o art. 17, § 3º, da Lei de
Improbidade Administrativa." (REsp. 1.391.263/S-
P, 2ª Turma - Rel. Min. Herman Benjamin, DJe
07.11.2016).

Tem-se, pois, nesta demanda, uma cláusula aberta li-
gada à inexistência de estabilidade subjetiva e qual-
quer preclusão quanto ao momento procedimental a
ser realizada a migração interpolar. Aliás, para quem
quiser se aprofundar no tema e limitando o aspaço
aqui disponível, vale indicardois acórdãos da2aTur-
ma do STJ (proferidos ainda vigência do CPC an-
terior): REsp 945238 / SP - Rel. Min. Herman
Benjamin - J. em 09/12/2008 - DJe 20/04/2009 e Ag-
Rg no REsp 1012960/ PR - Rel. Min. Herman
Benjamin - J. em 06/10/2009 - DJe 04/11/2009.

Com efeito, se no processo de conhecimento (pro-
cedimento comum) a estabilização subjetiva está li-
gada ao momento da propositura da demanda, aos
casos dos arts. 108 e 109 e a apresentação da con-
testação do réu com eventual sucessão do polo
passivo (art. 338 e 339, do CPC/15), na ação popular
não há limite temporal para a ocorrência desta es-
tabilidade, eis que tudo está pautado na discussão da
localização do interesse público (eavariação durante
o andamento do processo)1.

Portanto, amitigaçãodas regrasdeestabilização sub-
jetiva está voltada aos conceitos de interesse público
debatido nestas ações e inexiste qualquer preclusão
quanto ao momento procedimental a ser realizada a
migração.

Neste momento, a indagação a ser feita, inclusive
com suportenos regramentosdo CPC atual, é se ami-
gração interpolar é ser permitida em outras ações co-

letivas.

Há algum tempo a doutrina vem defendendo um pro-
cesso despolarizado, com a análise da le-
gitimidade/interesse de acordo com cada ato a ser
praticado. Assim, as posições de autor e réu não se-
riam analisadas no processo como um todo, mas de
acordo com o momento e o ato a ser praticado, in-
clusive na fase de cumprimento de sentença com
direcionamentos aos sujeitos não integrantes da re-
lação processual originária.

No tema, vale citar as lições de Antonio do Passo Ca-
bral:

"Devemos ampliar a compreensão do interesse pro-
cessual, conciliando com a abordagem proposta da
legitimidade ad actum, autorizando uma apreensão
dos filtros das condições da ação a partir de visão
mais dinâmica da relação processual e voltada para
cada um dos atos processuais. Por isso, não podemos
concordar com a idéia de que o interesse processual é
"único e imutável", somente podendo assumir um
formato no curso do processo. Em nossomodesto en-
tender, o interesse processual reflete a utilidade cam-
biante da tutela jurisdicional na vida dos litigantes,
uma realidade constantemente sujeita a alterações às
quais o processo deve apto a responder, facultando a
atuação que o litigante repute comoa mais adequada
para a satisfação de suas situações de vantagem"2.

Seguindo este entendimento, em algumas situações
específicas, o controle judicial da atuação dos su-
jeitos processuais deve ser feito de acordo com o tipo
de participação no processo e de direcionamentos
quanto as condutas a serem praticadas.

Aliás, o próprio CPC/15, ao alterar expressões exis-
tentes no sistema processual de 1973, parece ca-
minhar neste sentido, permitindo que a análise da
legitimidade e interesse seja variável e situacional.
Enquanto o art. 4º, do CPC/73 trazia a ideia de vin-
culação da conduta das partes na relação processual
(autor propor e réu contestar a ação), o art. 17, do CP-
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C/15, consagra a expressão "postular em juízo".

Qual a diferença interpretativa ao indicar a pos-
tulação em juízo?De repentealguémpodepensarque
se tratou apenas de mudança redacional e sem con-
sequênciaprática relevante. Contudo,érazoável afir-
mar que se trata de cláusula aberta para permitir a
análise da legitimidade e interesse em várias pos-
tulações processuais e, consequentemente, de forma
variável.

O tema tem sido cada vez mais importante na com-
preensão de processos multipolares, com diversos
módulos de atuação e que dificilmente conseguiriam
ser reduzidos ao formato bilateral Autor X Réu, co-
mo p.ex. nas ações coletivas, nos processos es-
truturais e nos incidentes de resolução de casos
repetitivos.

Destarte, enquanto o litígio clássico édeformaçãobi-
polar e adversarial, algumas demandas discutem a
existência de multipolaridade, com a possibilidade
de mutação de posições na relação processual: di-
versos sujeitos, multipolaridade de interesses e ne-
cessidade de visualização situacional de sua
localização (tempo, lugar, objeto e momento), in-
clusive no que respeita ao cumprimento das ordens
judiciais. Como bem aponta Sérgio Cruz Arenhart:

"O processo estruturaldeve assemelhar-seauma am-
pla arena dedebate,em queas várias posiçõeseos vá-
rios interesses possam fazer-se ouvir e possam
interferir na formação da solução jurisdicional. Se o
Judiciário deve chamar para si a difícil tarefa de in-
terferir em políticas públicas ou em questões com-
plexas no plano econômico, social ou cultural, então
écerto queo processo empregadopara tanto deve ser-
vir como ambiente democrático de participação.
Simulando o verdadeiro papel de um parlamento,
constrói-se uma ferramenta adequada ao debate es-
perado, que legitima a atividade judicial"3

Nestes casos há a necessidade de se repensar os múl-
tiplos interesses discutidos, que podem variar de

acordo com o grupo, categoria, representação e mo-
mento procedimental. Imagine, por exemplo, um
grande dano ambiental sendo judicializado por ação
civil pública promovida pelo Ministério Público, ou
por ação popular promovida pelo cidadão. Os polos
processuaisestão estabilizados?Entendo quenão,eis
queem várias fases, até no cumprimento desentença,
é possível multipolarizar visando atender um de-
terminado interesse discutido na demanda.

O assunto encontra assento em julgados do STJ, que
reconhecem a necessidade de se repensar conceitos
processuais para a correta compreensão do processo
estrutural. No tema, vale citar passagem do acórdão
REsp. 1.854.842 (Rel. Min. Nancy Andrighi - 3ª Tur-
ma - J. em 02.06.2020)4 :

"7- Paraaadequada resolução dos litígiosestruturais,
é preciso que a decisão de mérito seja construída em
ambiente colaborativo e democrático, mediante a
efetiva compreensão, participação e consideração
dos fatos, argumentos, possibilidades e limitações do
Estado em relação aos anseiosdasociedadecivilade-
quadamente representada no processo, por exemplo,
pelos amici curiae e pela Defensoria Pública na fun-
ção de custos vulnerabilis, permitindo-se que pro-
cessos judiciais dessa natureza, que revelam as mais
profundas mazelas sociais e as mais sombrias faces
dos excluídos, sejam utilizados para a construção de
caminhos, pontes e soluções que tencionem a re-
solução definitiva do conflito estrutural em sentido
amplo. 8- Na hipótese, conquanto nãohaja, no Brasil,
a cultura e o arcabouço jurídico adequado para lidar
corretamente com as ações que demandam pro-
vidênciasestruturanteseconcertadas, nãose podene-
gar a tutela jurisdicional minimamente adequada ao
litígio de natureza estrutural, sendo inviável, em re-
gra, que conflitos dessa magnitude social, política,
jurídica e cultural, sejam resolvidos de modo liminar
ou antecipado, sem exauriente instrução e sem par-
ticipação coletiva, ao simples fundamento de que o
Estado não reuniria as condições necessárias para a
implementação de políticas públicas e ações des-
tinadas a resolução, ou ao menos à minimização, dos



abpi.empauta.com Brasília, 22 de abril de 2022
Migalhas | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.6

Continuação: Parte e interesse jurídico: dos processos à interpretação do STJ 

danos decorrentes do acolhimento institucional de
menores por período superior àquele estipulado pelo
ECA. 9- Provido o recursoespecial para anular o pro-
cesso desde a citação e determinar que seja re-
gularmente instruída e rejulgada a causa, está
prejudicado o exame da alegada violação aos demais
dispositivos legais do ECA indicados nas razões re-
cursais".

Ao analisar este julgado, Marcus Aurélio de Freitas
Barros apresenta duas sugestões:

"Em termos gerais, poderiam ser elencadas duas su-
gestões: a) trabalhar a demanda como um problema
estrutural, preocupando-se em fazer um adequado
mapeamento do conflito e dos grupos mais di-
retamente atingidos, com foco nas causas do pro-
blema (causalidade estrutural); e, b) apostar em
soluções negociadas e participativas, atuando o juiz,
dentro da moldura normativa, como gestor de in-
teresses dos grupos envolvidos, apostando em so-
luções flexíveis (decisões em cascata), num
verdadeiro experimentalismo democrático na fase de
implementação"5.

Nestes casos, portanto, o interesse e a legitimidade
devem ser analisados a cada ato e não de forma es-
tática. A intervenção na qualidade de parte deve ser
feita por ato e não pelo processo como um ato, o que
inclui as atividades relacionadas ao cumprimento de
sentença.

A multipolaridade e a migração interpolar en-
contram fundamento no CPC/15 e também no art. 5º,
§2º, da lei 7.347/85. Logo, é possível concluir que,
além da improbidade de da popular, deve ser admitir
a migração interpolar em outras ações (es-
pecialmente nas ações coletivas e nos processos es-
truturais).

Caminhando para o encerramento do texto, é im-
portante mencionar importante precedente da 4ª Tur-
ma do STJ que consagrou a migração dos polos da
relação processual em ação envolvendo o INPI -

Instituto Nacional de Propriedade Industrial:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE
DE REGISTRO DE MARCA. PROPRIEDADE IN-
DUSTRIAL. TRANSAÇÃO ENTRE AS SO-
CIEDADES EMPRESÁRIAS LITIGANTES.
DISCORDÂNCIA DO INPI, QUE INTEGRAVA
O POLOPASSIVODALIDE.EXTINÇÃODOFEI-
TO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Consoante cediço nes-
ta Corte, a atuação processual do INPI, na ação de
nulidade de registro de marca, quando não figurar co-
moautor ou corréu, terá a natureza de intervenção sui
generis (ou atípica), por se dar de forma obrigatória,
tendo em vista o interesse público preponderante de
defesa da livre iniciativa, da livre concorrência e do
consumidor, direitos constitucionais, es-
sencialmente transindividuais, o que não apenas re-
clama o temperamento das regras processuais
próprias das demandas individuais, como também
autoriza a utilização de soluções profícuas previstas
no microssistema de tutela coletiva. Precedentes. 2.
Nessa perspectiva, admite-se a chamada "migração
interpolar" do INPI (litisconsórcio dinâmico), a
exemplo do que ocorre na ação popular e na ação de
improbidade, nas quais a pessoa jurídica de direito
público ou de direito privado, cujo ato seja objeto de
impugnação, pode abster-se de contestar o pedido ou
atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil
ao interesse público, nos termos dos artigos 6º, § 3º,
da Lei 4.717/65 e 17, § 3º, da Lei 8.429/92. 3. Na es-
pécie, a autarquia, após citada para integrar a relação
processual, apresentou contestação, suscitando a sua
ilegitimidade passiva ad causam, requerendo in-
tervenção no feito naqualidade deassistente especial
e aderindo à tese defendida pela autora. Pos-
teriormente, insurgiu-se contra a transação ex-
trajudicial celebrada entre as sociedades empresárias
(autora e segunda ré), opondo-se à extinção da ação
de nulidade de registro, ao argumento da existência
de dano ao interesse público. 4. Nesse quadro, con-
figurou-se o deslocamento do INPI da posição ini-
cial de corréu para o polo ativo da demanda - o que
pode ser traduzido como um litisconsórcio ativo ul-
terior -, ressoando inequívoco que a transação
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extrajudicial, celebrada entre a autora originária e a
segundaré,não tem o condão deensejar aextinção do
processo em que remanesce parte legitimamente in-
teressada no reconhecimento da nulidade do registro
da marca. 5. Nada obstante, cumpre ressalvar o di-
reito da autora originária - que, por óbvio, não pode
ser obrigada a permanecer em juízo - de pleitear de-
sistência na instância de primeiro grau, em con-
sonância com o acordo que não produz efeitos em
relação ao INPI. 6. Recurso especial não provido" .
REsp 1817109 / RJ - Rel. Min. Luis Felipe Salomão -
4ª Turma - J. em 23/02/2021 - DJe 25/03/2021).

Percebe-se, portanto, que há a necessidade de se re-
pensar o conceito de estabilização subjetiva em de-
mandas onde naturalmente, em razão do objeto
litigioso,háavariação dos conceitosde interesse e le-
gitimidade.

___________

1 No STJ, ver também: REsp 1.185.928/SP, Rel. Mi-
nistro Castro Meira - 2ª Turma, J. em 15/06/2010,
DJe 28/06/2010; AgRg no REsp 1.162.049/SP, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho - 1ª Turma , J.
em 01/03/2016, DJe 11/03/2016.

2 Despolarização do processo e "zonas de interesse":
sobre a migração entre os pólos da demanda. In Tu-
tela jurisdicional coletiva. 2ª série. DIDIER JR, Fre-
die; MOUTA, José Henrique; MAZZEI, Rodrigo.
Salvador: Editora Juspodvim, 2012, pp. 63 e 64.

3 Processo multipolar, participação e representação
de interesses concorrentes. In Processos estruturais.
ARENHART, Sérgio e JOBIM, Marco Félix, 3ª edi-
ção. Salvador: Juspodivm, 2021, p. 1096.

4 No tema: REsp 1.854.847 (J. 02.06.2020, DJe
04.06.2020); REsp 1.854.882 (J. 02.06.2020, DJe
04.06.2020); REsp 1.860.348 (J. 02.06.2020, DJe
04.06.2020).

5 BARROS, Marcus Aurélio de Freitas. O STJ e os
processos coletivos estruturais: Do Resp
1.854.842?CE às políticas municipais de assistência
social. Disponível em ht-
tps://emporiododireito.com.br /leitura/o-stj-e-os-pr
o ces-
sos-coletivos-estruturais-do-resp-1-854-842-ce-
as-p oliticas-municipais-de-assistencia-social.
Acesso em 21.4.2022, às 9h00.

Atualizado em: 22/4/2022 14:30 José Henrique
Mouta Mestre e Doutor (UFPA), com estágio em
pós-doutoramento pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa. Professor do IDP (DF) e Cesupa
(PA). Procurador do Estado do Pará e advogado.
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